
  ENTREVISTA 

ELISABETE JACINTO

ASSOCIAÇÃO NACIONAL  DE  CENTROS  DE  INSPEÇÃO AUTOMÓVEL

M A G A Z I N E  |  OUTONO 2017  |  G R AT U I TA

CONVENÇÃO NACIONAL ANCIA

JORNADAS TÉCNICAS ANCIA'17

DIA EUROPEU SEM MORTES NA ESTRADA 

"Faz sentido tratar da nossa 
viatura com razoabilidade 
e inteligência"





OUTONO 2017 3

Editorial
Conteúdos

4 

6

16

18

22

24

28

FICHA TÉCNICA
Propriedade:
ANCIA - Associação Nacional 
de Centros de Inspeção Automóvel
Direção: Paulo Areal
Redação, paginação e produção 
gráfica: Marketividade, lda.
Tiragem: 2500 exemplares
Ano: 2017
Preço: gratuito
Depósito-Legal: 398461/15
ISSN: 2183-6302

www.ancia.pt

Dia Europeu sem Mortes  
na Estrada

Convenção ANCIA 2017

Jornadas Técnicas 2017

Entrevista Elisabete Jacinto

Semana das Inspeções

Entrevista Carlos Marques

João Queiroz - Análise

No dia 29 de novembro foi publicado o 
diploma que aprovou alterações ao regi-
me de inspeções técnicas de veículos a 
motor e seus reboques. 

Com este diploma pretende-se aumen-
tar a segurança na estrada e assegurar 
uma maior proteção do ambiente, assim 
como harmonizar as regras nacionais 
sobre inspeções técnicas a automóveis 
com as regras europeias.

Da publicação deste diploma, e do 
seu preâmbulo, importa destacar o ob-
jetivo da Comissão Europeia em reduzir 
a sinistralidade rodoviária e aproximar-se 
das “zero mortes” em acidentes de via-
ção no horizonte de 2050. 

Para atingir esta meta foram definidos 
objetivos e identificadas um conjunto 
de ações para o reforço da segurança 
dos veículos, assim como uma estratégia 
para a redução do número de vítimas e 
medidas para o reforço da proteção dos 
utentes vulneráveis da via pública, em 
particular os motociclistas.

É neste enquadramento, e com esta 
missão, que os centros de inspeção de-
senvolvem a sua atividade e assumem 
um papel fundamental quer na redução 
da sinistralidade, assim como na promo-
ção da sustentabilidade ambiental e na 
verificação da conformidade dos veícu-
los de acordo com as suas característi-
cas originais ou homologadas. 

A inspeção técnica constitui, assim, 
o principal instrumento para garantir a 
aptidão para a circulação rodoviária, 
assumindo-se como fundamental asse-
gurar um regime de inspeções técnicas 
de alta qualidade com um nível eleva-
do de qualificação e competência dos 
inspetores.

Mais regulamentação implica tam-
bém mais regulação e esta não se deve 
esgotar na definição das condições nor-

mativas, devendo ter um objetivo mais 
ousado, ser mais forte e célere em todas 
as suas dimensões, quer no âmbito da 
promoção e defesa da concorrência 
quer, em particular, no âmbito da regu-
lamentação técnica, coordenação e 
fiscalização.

Sendo a atividade de inspeção técnica 
de veículos uma competência originária 
do Estado, compreende-se que implique 
o cumprimento de um amplo conjunto 
de requisitos de vária ordem, com vista a 
salvaguardar o interesse público.

Porém, a todas estas exigências do Es-
tado deverá corresponder um serviço de 
regulação (pelo Estado) da atividade 
de inspeções técnicas que promova a 
criação de condições adequadas a um 
exercício de gestão racional e sustentá-
vel dos concessionários, tendo em con-
sideração o serviço público que prestam 
ao utente e o seu contributo para a se-
gurança rodoviária nacional.

A especial natureza da função e o va-
lor social da atividade dos centros de 
inspeção exigem um modelo de regula-
ção mais forte e mais atento à realidade, 
com vista à manutenção do equilíbrio 
deste setor.

Este objetivo deve ser um elemento 
estruturante da missão dos reguladores, 
não se compadecendo com adiamen-
tos, atrasos ou incógnitas, antes exigindo 
proatividade e rapidez de execução nas 
decisões administrativas que sempre 
foram um pressuposto dos elevados in-
vestimentos que os centros de inspeção 
foram chamados a cumprir.

UMA REGULAÇÃO 
MAIS FORTE E ATIVA
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Destaque

A ANCIA , a Guarda Nacional Republi-
cana (GNR) e a Associação Estrada Mais 
Segura promoveram em Portugal o Dia 
Europeu sem Mortes na Estrada, a 21 de 
setembro, com uma conferência sobre se-
gurança rodoviária

Um evento que permitiu debater as 
principais causas da sinistralidade em 
Portugal, designadamente a condução 
com excesso de álcool e as distrações 
ao volante provocadas, por exemplo, 
pelo uso indevido do telemóvel. 

Para Paulo Areal, o Dia Europeu sem 
Mortes na Estrada é uma iniciativa de in-

TELEMÓVEIS JÁ SÃO CAUSA PRINCIPAL 
DE MUITOS ACIDENTES NA ESTRADA
O evento reuniu os principais responsáveis do setor, forças policiais e decisores 
políticos num debate sobre as causas da sinistralidade em Portugal.

centivo a que todos os utentes da estra-
da reflitam sobre o seu comportamento 
e atitude. 

«Ao promover uma maior consciencia-
lização e sensibilização para os riscos da 
condução e, simultaneamente, um com-
promisso de todos para uma condução 
segura, estamos a contribuir para a redu-
ção da sinistralidade rodoviária», afirmou  
o Presidente da ANCIA.

«Um dia sem mortes na estrada é um 
objetivo que devemos ter todos os dias, 
pois trata-se de um enorme desafio, por-
que os acidentes provavelmente con-

tinuarão a existir, uma vez que o ser hu-
mano é imperfeito”, acrescentou Paulo 
Areal, sublinhando que «a única forma 
de tentarmos o impossível é sermos per-
sistentes e acreditarmos que é possível e, 
em consequência, realizarmos todas as 
ações que estão ao nosso alcance».

ACIDENTES GERAM PREJUÍZOS 
SUPERIORES A 15 MIL MILHÕES

Na conferência, foram ainda apresenta-
dos números preocupantes sobre a sinis-
tralidade rodoviária. João Queiroz, presi-
dente da Associação Estrada Mais Segura, 

DIA EUROPEU SEM MORTES NA ESTRADA
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Destaque

revelou que, desde o início desta década, 
morreram nas estradas portuguesas 5424 
pessoas, com os acidentes rodoviários a 
provocarem um prejuízo económico supe-
rior a 15 mil milhões de euros. 

A distração dos condutores, que está a 
aumentar em Portugal e em toda a União 
Europeia, pode ser uma possível explica-
ção para Portugal ter ainda um tão ele-
vado número de vítimas na estrada. «Na 
última década, a alteração negativa é a 
distração ligada ao telemóvel», afirmou 
José Miguel Trigoso, presidente da Pre-
venção Rodoviária Portuguesa (PRP), en-
quanto mostrava os dados de um estudo 
da PRP, segundo o qual em cada mo-
mento há oito por cento dos condutores 
a falar ao telemóvel. 

José Costa Braga, presidente da Asso-
ciação Portuguesa dos Concessionários 
das Autoestradas com Portagem, corro-
borou que o comportamento dos con-
dutores é o pior fator de sinistralidade. 
«Muitos acidentes acontecem na hora 
em que é recebida uma chamada ou 
um SMS", afirmou.

Segundo dados da Autoridade Na-
cional de Segurança Rodoviária, entre 
janeiro e agosto, os acidentes nas estra-
das portuguesas provocaram 336 mortes, 
resultado de 84.737 acidentes. Jorge Ja-
cob, presidente da ANSR, relembrou que 
o número de vítimas mortais nas estradas 
tem vindo a baixar ao longo dos anos e 
acredita que a tendência se vai manter 
em 2017, apesar do aumento nos primei-
ros seis meses do ano.

Para Carlos Marques, diretor do Fundo 
de Garantia Automóvel, deve existir num 
trabalho conjunto entre Governo, forças 
de segurança e sociedade civil para 
uma maior sensibilização e educação 
dos condutores portugueses.

INICIATIVAS CONJUNTAS PARA REDUZIR 
A SINISTRALIDADE.

Numa conferência em que foram 
apresentados números considerados 
alarmantes por todos os intervenientes, 
o comandante da Unidade Nacional 
de Trânsito da GNR, Lourenço da Silva, 

mostrou-se otimista relativamente à di-
minuição do número de mortos nas 
estradas e sublinhou a importância de 
iniciativas conjuntas como forma de in-
centivar e mobilizar para o desafio de 
reduzir a sinistralidade rodoviária e sal-
var vidas.

Carlos Carreiras, Presidente da Câma-
ra Municipal de Cascais, que encerrou o 
debate, apresentou as medidas do muni-
cípio para melhorar o número de aciden-
tes, mostrando-se totalmente disponível 
para subscrever o compromisso lançado 
pela TISPOL de adotar comportamentos 
seguros na estrada para inverter os nú-
meros da sinistralidade.

A conferência decorreu no Auditório da 
Casa das Histórias Paula Rego e contou 
com o Alto Patrocínio de Sua Excelência 
o Presidente da República, Marcelo Re-
belo de Sousa.

O Dia Europeu sem Mortes na Estrada 
foi ainda assinalado com diversas ações 
de sensibilização durante a Semana da 
Mobilidade, de 16 a 22 de setembro. 

"A distração dos 
condutores, que 
está a aumentar 
em Portugal e 
em toda a União 
Europeia, pode 
ser uma possível 
explicação para 
Portugal ter ainda 
um tão elevado 
número de vítimas 
na estrada". 

publicidade
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CONVENÇÃO ANCIA 2017
A RESPONSABILIDADE DAS INSPEÇÕES 
TÉCNICAS NA SEGURANÇA RODOVIÁRIA
Diminuir a sinistralidade estabelecendo uma cultura de segurança rodoviária 
é um desígnio estratégico do setor das inspeções técnicas. Na Convenção 
Nacional deste ano sublinhou-se a importância da inspeção técnica de veículos 
na redução da sinistralidade rodoviária e da ética no exercício desta atividade.
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Convenção ANCIA'17

O tema desta Convenção - Inspeções 
Técnicas: Responsabilidade na segu-
rança rodoviária - é bem expressivo do 
entendimento que construímos sobre a 
nossa atividade, enquanto serviço públi-
co e serviço ao público.

Por um lado, os centros de inspeção 
são prestadores de um serviço técnico 
imposto pelo Estado como obrigação 
legal aos proprietários de veículos, com 
vista a assegurar o interesse público da 
segurança rodoviária.

Nesta qualidade, os centros de inspe-
ção executam um conjunto de proce-
dimentos inspetivos imbuídos do poder 
legal, e bem cientes de que cumprem:

• um dever de responsabilidade;
• e com sentido de responsabilidade.
Esta responsabilidade enquanto servi-

ço público tem sido assumida pela ge-
neralidade dos centros de inspeção de 
forma categórica, quer no que se refere 
à realização (com qualidade e rigor) 
das inspeções técnicas aos veículos 
quer no que se refere aos investimentos 
requeridos pela Tutela, apetrechando as 
suas estruturas com os equipamentos 
adequados e formando continuada-
mente os inspetores.

Estamos perante uma atividade que, 
sendo completamente regulada pelo 
Estado, está em constante evolução tec-
nológica e é exercida num contexto de 
permanentes e avultados investimentos 

que as entidades gestoras têm sido obri-
gadas a efetuar para dar cumprimento 
a exigências decorrentes do exercício 
desta atividade.

A título de exemplo, e apenas como 
exigência legal mais recente, destaco as 
profundas alterações que os centros de 
inspeção tiveram de efetuar para imple-
mentação de áreas específicas para a 
inspeção técnica de motociclos, incluin-
do a aquisição de novos equipamentos.

Os centros de inspeção cumpriram 
a sua responsabilidade, executando 
atempadamente estas obrigações im-
postas pelo Executivo. Falta contudo o 
Governo concluir e publicar com a má-
xima urgência o respetivo quadro legis-
lativo, de modo a que se possa iniciar 
o controlo técnico destes veículos, como 
importante contributo para a segurança 
destes veículos.

É hoje patente que os centros de inspe-
ção têm desempenhado um papel fun-
damental na redução da sinistralidade 
e pretendem continuar protagonistas ati-
vos na construção de um ambiente rodo-
viário cada vez mais seguro e ecológico.

Este fundamental objetivo da nossa so-
ciedade só pode ser realizado através de 
um esforço permanente e de uma forte 
participação de todos os intervenientes:

A nível coletivo, através do envolvimen-
to das entidades públicas e privadas; a 
nível individual, pelo cumprimento efeti-

vo das regras de segurança rodoviária.
A este propósito, importa valorizar os 

resultados obtidos por Portugal que, se-
gundo dados divulgados pela Comissão 
Europeia, registou uma diminuição de 
40% nos mortos em acidentes rodoviários 
entre 2010 e 2016.

No mesmo período, morreram mais de 
25 mil cidadãos europeus em acidentes 
de viação, número que apesar de infe-
rior ao registado em períodos anteriores 
ainda é elevado. Basta dizer que, em mé-
dia, 70 europeus perdem diariamente a 
vida, vítimas de acidentes.

Portugal está no bom caminho, sendo 
de destacar o Plano Estratégico Nacional 
de Segurança Rodoviária (PENSE2020) 
que apresenta o desígnio de transformar 
a Segurança Rodoviária uma prioridade 
para todos os Portugueses.

OS CENTROS DE INSPEÇÃO 
TÊM DESEMPENHADO O SEU PAPEL 
NA SEGURANÇA RODOVIÁRIA
Na Convenção Nacional de 2017, foi mais uma vez sublinhado o desafio diário 
do setor das inspeções: sensibilizar todos os cidadãos para uma utilização mais 
atenta e responsável dos veículos a motor.

“É hoje patente 
que os centros 
de inspeção têm 
desempenhado um 
papel fundamental 
na redução da 
sinistralidade.”

PAULO AREAL, DISCURSO DE ABERTURA
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Convenção ANCIA'17

No contexto europeu, cumpre re-
lembrar a Declaração de Valeta e o 
compromisso assumido pelos Estados 
Membros de reduzirem a sinistralidade. 
Internamente, vale a pena lembrar as 
metas ambiciosas traçadas pelo Senhor 
Secretário de Estado da Administração 
Interna, Dr. Jorge Gomes, que pretendem 
reduzir em 56% o número de mortes nas 
estradas entre 2010 e 2020.

VINTE ANOS DE INTENSA DEDICAÇÃO À 
SEGURANÇA RODOVIÁRIA

Para a redução da sinistralidade rodoviá-
ria, está hoje consensualizado que assume 
elevada importância que todos os veículos 
a motor utilizados na via pública estejam 
em boas condições técnicas de circulação.

Este controlo técnico é efetuado pelos 
centros de inspeção, através da verifica-
ção periódica das suas condições de 
segurança e da prévia deteção de de-
ficiências, contribuindo para a redução 
das avarias mais graves e da probabili-
dade de ocorrerem falhas mecânicas, 
por vezes, causadoras de acidentes.

É esta a missão dos centros de inspe-
ção, e a ANCIA, enquanto associação 
representativa das entidades gestoras de 
centros de inspeção, tem trabalhado ati-
vamente na promoção da ideia de segu-
rança rodoviária como núcleo fundamen-
tal das nossas responsabilidades sociais.

São mais de 20 anos de intensa dedi-

cação à segurança rodoviária, assegu-
rando o interesse público associado às 
inspeções técnicas de veículos e desen-
volvendo as condições estruturais para a 
sustentabilidade do parque rodoviário e 
respetivo controlo.

Foi em continuidade deste entendi-
mento e deste compromisso com Portu-
gal, que a direção da ANCIA estabele-
ceu  os seus objetivos e estratégias para 
o triénio 2017-2019.

Fortalecer a Associação e Reforçar a 
Credibilização das Inspeções são duas 
ideias fundamentais, concretizadas em 
linhas programáticas de atuação su-
fragadas em recentes eleições internas. 
Destas linhas programáticas destacamos:

•A promoção de um diálogo mais fre-
quente e interativo com o Governo, En-
tidades de Regulação e com as Forças 
de Segurança envolvidas na segurança 
rodoviária;

• A implementação de um Plano de 
Comunicação adequado à responsa-
bilidade social da ANCIA e a uma preo-
cupação constante com a segurança e 
combate à sinistralidade rodoviária;

• O reforço da formação e atualização 
permanente dos profissionais deste setor 
de atividade;

• A criação de um sistema de avalia-
ção dos Centros de Inspeção;

• A realização anual da nossa Conven-
ção e das Jornadas Técnicas da ANCIA, 

assim como contribuir para a divulgação 
do Dia Europeu Sem Mortes na Estrada e 
consolidar a celebração da Semana das 
Inspeções a Veículos, envolvendo o mun-
do escolar e as comunidades locais;

•Estudar e propor as alterações legis-
lativas necessárias para que possam ser 
descentralizadas atividades atualmente 
desenvolvidas pelo IMT nos centros de 
inspeção, assim como o alargamento 
dos veículos a motor sujeitos a inspeção;

COMISSÃO DE ÉTICA E MECANISMOS PARA 
ADOTAR MEDIDAS DE AUTORREGULAÇÃO

No conjunto organizado das nossas 
preocupações estratégicas para os pró-
ximos três anos gostaria de destacar 
ainda a completa operacionalidade da 
Comissão de Ética da ANCIA e a criação 
de mecanismos tendentes a que, num 
futuro próximo, se possam adotar medi-
das de autorregulação.

A Comissão de Ética é um órgão con-
sultivo e independente que tem como 
competência zelar pelo cumprimento 
do Código de Ética da ANCIA e pela ob-
servância de elevados padrões de con-
duta no exercício desta atividade, contri-
buindo para o reforço da credibilidade 
e imagem do setor, condição essencial 
para o exercício do poder público de ins-
peção técnica de veículos.

No dia 10 de novembro de 2016, toma-
ram posse os membros desta comissão, 
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composta pelo Senhor Professor Dr. Rui Perei-
ra, Senhor Professor Dr. António Lobo Xavier e 
pelo Senhor Dr. Virgílio Teixeira, personalida-
des de reconhecido mérito e de elevada 
experiência e competência profissional. 

Estamos certos de que com a ajuda 
das suas competências e experiência va-
mos dar passos seguros no futuro próximo.

Recordo também que no início deste ano 
aprovámos o nosso Caderno Reivindicativo 
e apresentámos este documento ao Gover-
no, Grupos Parlamentares e à Tutela.

Este documento contém um conjunto 
de propostas para o setor, consideradas 
na dupla perspetiva de adequada pros-
secução do interesse público e de salva-
guarda da sustentabilidade e solvabili-
dade das entidades gestoras de centros 
de inspeção.

Das propostas constantes deste do-
cumento importa destacar as seguintes 
medidas:

• extensão das inspeções a todos os 
veículos a motor, em particular, os de 2 e 
3 rodas, assim como aos tratores agríco-
las e máquinas industriais;

• reforço da fiscalização da atividade 
de inspeção técnica de inspeção de veí-
culos, assim como do cumprimento des-
ta obrigação legal pelos Utentes;

• promoção de melhor articulação 
com o IMT para acompanhamento e dis-
cussão de assuntos de interesse para o 
setor, tais como a contrapartida financei-
ra e a descentralização de serviços des-
te Instituto pelos Centros de Inspeção, 
essencialmente na área de veículos;

Qualquer destas propostas enquadra 
objetivos de segurança rodoviária já ex-
pressamente validados pelas Autoridades 
nacionais e europeias, sendo portanto 
consensuais no plano do interesse público.

RESPONSABILIDADE, INDEPENDÊNCIA, 
OBJETIVIDADE, ISENÇÃO E RIGOR NAS 
INSPEÇÕES

Os temas da responsabilidade na segu-
rança rodoviária e da ética na inspeção 
técnica assumem, no seu conjunto, pri-
mordial importância.

Devido à natureza das funções dos 
centros, a responsabilidade e a ética 
são eixos centrais do exercício desta ati-
vidade.

Por isso insistimos permanentemente 
no carácter estratégico do conjunto de 
regras de conduta que os protagonistas 
do setor devem tomar como princípios 
operacionais no dia a dia.

Gostaria de mais uma vez sublinhar o 
que, neste capítulo, nos parece funda-
mental:

• atuar com responsabilidade e profis-
sionalismo e no conhecimento da mis-
são e das políticas da qualidade e rigor 
aplicáveis a este setor de atividade;

• Agir com independência, objetivida-
de e isenção, assegurando, os superiores 
interesses associados ao exercício da ati-
vidade de inspeção;

• Cumprir critérios de integridade, ho-
nestidade, imparcialidade e rigor, como 
base da atividade;

A ANCIA aprovou em assembleia-geral 
o seu código de ética e institucionalizou a 
comissão de ética. São duas decisões que 
traduzem bem o nosso compromisso com 
os valores e princípios que nos conduzem 
no desenvolvimento desta atividade. 

Assumimos diariamente e em todo o 
País compromissos relativos à responsa-
bilidade, independência, objetividade, 
isenção e rigor nas inspeções técnicas 
a veículos e fazemos deste compromisso 
o vínculo mais forte da nossa ligação ao 
bem comum.

MELHORAR A SEGURANÇA RODOVIÁRIA É 
UMA RESPONSABILIDADE PARTILHADA

Estamos convencidos de que a me-
lhoria da segurança rodoviária é uma 
responsabilidade partilhada e que o 
grau de sucesso nos objetivos depende 
de conseguirmos gerar na comunidade 
uma cultura de segurança rodoviária.

Sensibilizar todos os cidadãos, sobretu-
do os mais jovens, para uma utilização 
mais atenta e responsável dos veículos a 
motor, é um desafio diário.

Neste capítulo, a não realização de 

intervenções técnicas suscetíveis de al-
terar os requisitos de segurança dos veí-
culos é uma ideia a defender e sublinhar 
com grande intensidade.

Pois se é verdade que as inspeções 
técnicas aos veículos são impostas pelo 
Estado, também é certo que o benefício 
de se realizarem favorece todos aqueles 
que circulam na via pública.

Por isso, dizemos que os centros de ins-
peção também prestam um serviço ao 
público quando o ajudam a perceber 
que a qualidade de vida em Portugal 
tem vindo a melhorar também em con-
sequência de termos veículos mais segu-
ros e ecológicos. 

Felizmente temos assistido a um reforço 
desta cultura de inspeção técnica como 
serviço público com impacto geral, no 
entanto os resultados obtidos na redu-
ção do número de vítimas, ainda que 
positivos e encorajadores, não devem 
conduzir à acomodação, devem servir 
de estímulo para melhorar os resultados 
alcançados.

Como estabelece o PENSE2020, deve-
mos continuar a trabalhar para alcan-
çar um sistema humanizado de transpor-
te rodoviário, assente no imperativo ético 
de que ninguém deve morrer ou ficar 
permanentemente incapacitado na se-
quência de um acidente rodoviário.

Trata-se de um enorme desafio, talvez 
impossível, porque os acidentes prova-
velmente continuarão a existir uma vez 
que o ser humano é imperfeito. 

Mas a única forma de tentarmos o 
impossível é sermos persistentes e acre-
ditarmos que é possível e, progressiva-
mente, continuarmos a percorrer o ca-
minho certo para criar uma cultura de 
segurança rodoviária transversal a toda 
a sociedade.

É este o nosso Compromisso e a nos-
sa Responsabilidade: continuarmos a 
assegurar o controlo técnico dos veícu-
los com qualidade e rigor, cumprindo a 
nossa parte nas tarefas que constroem 
a segurança rodoviária.Contamos com 
todos e agradecemos a todos.

Convenção ANCIA'17
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396.000*
                  recolhas

295.000*
   toneladas valorizadas

        330.000*
toneladas recolhidas

* Dezembro de 2017 estimado
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INSPEÇÕES NA EUROPA 
E NA CPLP

DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU 
Enrique Taracido, representante da 

CITA nesta Convenção, foi o primeiro 
orador e centrou parte do seu discurso 
na Diretiva 2014/45/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, relativa à ins-
peção técnica periódica dos veículos a 
motor e dos seus reboques.

Um documento que apresenta cinco 
anexos fundamentais que definem os mé-
todos e a qualificação das deficiências, o 
conteúdo dos relatórios de inspeção, as ins-
talações dos centros de inspeção e ainda 
matéria relacionada com a competência, 
formação e certificação dos inspetores.

Relativamente ao futuro, revelou que 
até 2018 deve haver também um ato de 
implementação eletrónica dos veículos 
porque permite aos centros de inspeção 
saber como funcionam os sistemas ele-
trónicos e consequentemente usar cor-
retamente as ferramentas de inspeções. 

PRIMEIRO PAINEL

AS INSPEÇÕES EM ESPANHA
Luís Rivas, secretário geral da Asocia-

ción Española de Entidades Colaborado-
ras de la Administración en la Inspección 
Técnica de Vehículos (AECA-ITV), homó-
loga da ANCIA, trouxe à convenção a 
experiência do país vizinho.

O secretário-geral da AECA-ITV apre-
sentou um estudo elaborado por uma 
universidade espanhola que revela que  
em  2011 foram evitados 11300 acidentes, 
10700 feridos e poupadas 170 vidas gra-
ças à inspeção de veículos.

Para concluir a sua intervenção, o secre-
tário-geral da associação espanhola fa-
lou dos números recolhidos nos últimos 25 
anos. A inspeção evitou 216 mil acidentes 
com vítimas, 205 mil feridos e 3240 vítimas 
mortais. Estes números aumentariam em 
cerca de 60% se todos os condutores ve-
rificassem as condições de segurança do 
seu veículo num centro autorizado.

PANORAMA NA CPLP
António Nunes, Diretor Executivo da ANCIA, 

finalizou o primeiro painel sobre as Inspe-
ções Técnicas na Europa e na CPLP, focan-
do-se especificamente na organização e 
regulamentação das inspeções na Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa.

O responsável explicou que o facto de 
não existir um sistema similar em qualquer 
destes países da CPLP constitui uma opor-
tunidade para a ANCIA, que juntamente 
com outras entidades portuguesas, desig-
nadamente a ANSR e IMT, devem procurar 
sensibilizar as entidades de cada país para 
a necessidade da segurança rodoviária e 
de implementação dos sistemas de ITV.

Tem de existir um esforço conjunto na ten-
tativa «de ajudar a construir um sistema de 
segurança rodoviária que seja capaz de 
responder às necessidades dos cidadãos 
em toda a Comunidade dos Países de Lín-
gua Portuguesa», apelou o responsável.

Enrique Taracido
Representante da CITA

Luís Rivas
Secretário Geral da AECA-ITV

António Nunes
Diretor Executivo da ANCIA

Oradores nacionais e estrangeiros enriqueceram uma convenção que este 
ano foi subordinada ao tema “Inspeções técnicas: Responsabilidade na 
segurança rodoviária”.
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SINISTRALIDADE 
E NOVAS INSPEÇÕES

SEGUNDO PAINEL

ANSR APRESENTA NÚMEROS
O presidente da Autoridade Nacional 

de Segurança Rodoviária (ANSR) apre-
sentou os números gerais da sinistralida-
de rodoviária e a sua evolução.

Jorge Jacob sublinhou que a sinistra-
lidade envolvendo tratores agrícolas é 
bastante elevada e que, no âmbito do 
PENSE 2020, encontra-se previsto o es-
tudo da viabilidade da realização de 
inspeções obrigatórias a estes veículos, 
como contributo para a diminuição des-
ses números. Os objetivos estratégicos 
do PENSE 2020 são melhorar a gestão 
da segurança rodoviária contribuir para 
utilizadores, infraestrutura e veículos 
mais seguros e melhorar a assistência e 
o apoio às vítimas. 

O responsável revelou que as metas des-
te plano apontam para 41 mortos (redu-
ção de 56% em relação a 2010) e 178 feri-
dos graves (redução de 22% face a 2010).

INSPEÇÕES TÉCNICAS DE ESTRADA
As inspeções técnicas de estrada foram 

o tema central da intervenção do Tenen-
te coronel Lourenço da Silva. O Coman-
dante da U. N. de Trânsito da GNR focou 
a sua apresentação na diretiva 47/2014, 
de 3 de junho, relativa à inspeção técnica 
na estrada dos veículos comerciais que 
circulam na União Europeia, preferencial-
mente veículos de transporte público e 
frotas de veículos pesados. 

Uma diretiva que se foca na segurança 
dos veículos e da carga, em que os ope-
radores de transporte são responsáveis 
pela segurança dos veículos, pelo acon-
dicionamento da carga, independente-
mente do tipo e pela proteção ambiental.

Segundo o responsável da Guarda, «a 
diretiva representa um forte compromisso 
com o incremento da segurança rodo-
viária, o próprio mercado e a qualidade 
do transporte.»

INSPEÇÕES PERIÓDICAS
José Pereira Martins, Chefe do Depar-

tamento de Inspeção de Veículos do 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes, 
apresentou os números das inspeções 
periódicas nos últimos anos.

Segundo o responsável, há três anos 
existiam 171 centros de inspeções, nú-
mero que aumentou para 195, em 2016. 
Em 20 anos, realizaram-se 101 milhões 
de inspeções, quase 6 milhões em 2016, 
acrescentou.

O chefe do Departamento de Inspe-
ção de Veículos do Instituto da Mobili-
dade e dos Transportes (IMT) explicou 
ainda que as deficiências mais graves 
são encontradas, maioritariamente, nos 
travões e luzes e que a percentagem de 
reprovações associadas às luzes está a 
aumentar. Nos travões regista-se uma 
diminuição, tanto nos veículos ligeiros 
como nos pesados. 

Jorge Jacob
Presidente ANSR

Coronel Lourenço da Silva
Comandante da U.N, de Trânsito da GNR

José Pereira Martins
Chefe de Departamento do IMT

As intervenções da tarde dividiram-se em dois momentos: “A Sinistralidade 
rodoviária e as novas inspeções” e “As inspeções técnicas num mercado 
regulado”.  
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INSPEÇÕES EM MERCADO 
REGULADO

Convenção ANCIA'17

OPINIÃO DOS PORTUGUESES
João Queiroz, presidente da Associa-

ção Estrada mais Segura, foi o primeiro 
orador do terceiro painel centrando o 
seu discurso em quem são e o que pen-
sam os utilizadores dos centros de inspe-
ção automóvel.

Segundo o responsável cerca de 6,6 
milhões de portugueses, maiores de 18 
anos, já tiveram contacto com os centros 
de inspeção. E a larga maioria (75%) con-
sidera que a primeira função dos centros 
tem a ver com a segurança rodoviária. 
14% dos portugueses têm uma imagem 
negativa dos centros, apontando a co-
brança de taxas como a principal razão 
da sua existência. 

João Queiroz revelou também que, ao 
longo de 10 anos, a opinião dos portu-
gueses sobre os centros evoluiu favora-
velmente. Em 2007, 40% considerava que 
os centros de inspeção funcionavam 
bem.  Atualmente está nos 63%. 

ÉTICA NAS INSPEÇÕES
Virgílio Teixeira falou da importância da 

ética no exercício da atividade de inspe-
ção técnica de veículos e dos compromis-
sos assumidos pelos centros de inspeção 
relativos à responsabilidade, independên-
cia, objetividade, isenção e rigor. 

“A Ética Empresarial torna a empresa 
mais forte, aumenta a sua reputação e 
acaba por ter um efeito positivo nos resul-
tados”, afirmou o vogal da Comissão de 
Ética da ANCIA, sublinhando que a asso-
ciação “tomou as medidas adequadas 
para que os seus associados e respetivos 
colaboradores adotem um comporta-
mento eticamente responsável no que 
respeita à atividade de inspeção técnica 
de veículos a motor. “ Foi com esse obje-
tivo que a ANCIA aprovou um Código de 
Ética e criou um Conselho de Ética com os 
princípios gerais da responsabilidade, pro-
fissionalismo, independência, isenção, con-
fidencialidade, integridade e honestidade.

REGULAÇÃO DAS INSPEÇÕES
Eduardo Lopes Rodrigues encerrou o 

terceiro painel sublinhando que a segu-
rança rodoviária é uma exigência basilar, 
devendo ser promovido e protegido o in-
teresse público da mobilidade inclusiva, 
eficiente e sustentável. 

“A segurança rodoviária é uma exigên-
cia basilar do requisito inclusiva do inte-
resse público que a AMT tem o dever de 
promover e defender, onde atua sobre-
tudo nas vertentes complementares dos 
veículos e das infraestruturas”, afirmou 
Eduardo Lopes Rodrigues, vice-presiden-
te do conselho de administração da AMT.

O responsável concluiu  a sua interven-
ção sublinhando que “a AMT olha para 
os centros sobretudo como empresas, o 
que significa que têm de ser competiti-
vas, em mercados relevantes da mobili-
dade, que ultrapassam os limites geo-
gráficos do retângulo, posicionando-se 
numa linha de internacionalização”.

João Queiroz
Presidente Assoc. Estrada Mais Segura

Virgílio Teixeira
Vogal da Comissão Ética da ANCIA

Eduardo Lopes Rodrigues
Vice-Presidente da AMT 

Neste painel foram apresentados dados sobre a relação dos portugueses 
com os centros de inspeção, abordou-se a importância da ética e 
regulação nesta atividade.
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CONCLUSÕES DA CONVENÇÃO ANCIA 2017
1.  A Diretiva 2014/45/EU relativa à inspe-
ção técnica periódica dos veículos a mo-
tor e dos seus reboques, ainda necessita 
de ser desenvolvida nas seguintes áreas: 
Informação a fornecer pelos fabricantes 
de veículos e a inspeção de reboques li-
geiros e de veículos de 2 e 3 rodas. 
A inspeção técnica de veículos deve 
aproveitar a evolução tecnológica dos 
veículos para assegurar o seu contínuo 
cumprimento de forma independente.

2.  A experiência em Espanha demonstra 
que, de 1992 a 2016, a inspeção técnica 
de veículos, e aplicando as premissas do 
Estudo da Universidade Carlos III, evitou: 
216.000 acidentes com vítimas, 205.000 
feridos e 3240 vítimas mortais. Se todos 
os veículos obrigados a realizar a inspe-
ção técnica o tivessem feito, o benefício 
para a segurança rodoviária seria maior 
e estes valores seriam cerca de 60% mais 
elevados.

3.  No âmbito da CPLP não existe um 
sistema similar de inspeções técnicas a 
veículos, constituindo uma oportunida-
de para promover a sensibilização das 
respetivas entidades para a criação de 
sistemas de inspeção de veículos.

4. A sinistralidade envolvendo tratores 
agrícolas é bastante elevada e, no âm-
bito do PENSE 2020, encontra-se previsto 
o estudo da viabilidade da realização de 
inspeções obrigatórias a estes veículos, 
como contributo para a diminuição dos 
números da sinistralidade. 

5. A inspeção técnica na estrada dos 
veículos comerciais assume-se como ins-
trumento complementar das inspeções 
periódicas, tendo este regime, na sua 
globalidade, como objetivo assegurar 
que os veículos em circulação se mante-
nham permanentemente em condições 
de segurança e proteção do ambiente.

6.  A necessidade da criação de um gru-
po de trabalho conjunto entre o IMT I.P. e 
a ANCIA para análise e reflexão dos da-
dos das inspeções técnicas de veículos. 

7.  O contributo da inspeção de veículos na 
redução da sinistralidade tendo em consi-
deração o envelhecimento do parque, ten-
do sido destacado o balanço positivo efe-
tuado pelos Utentes sobre as inspeções no 
âmbito da segurança rodoviária.

8.  A importância da ética no exercício 
da atividade de inspeção técnica de veí-
culos, assim como os compromissos as-
sumidos pelos centros de inspeção rela-
tivos à responsabilidade, independência, 
objetividade, isenção e rigor. 

9.  A segurança rodoviária é uma exigên-
cia basilar, devendo ser promovido e pro-
tegido o interesse público da mobilidade 
inclusiva, eficiente e sustentável.

publicidade
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Jornadas Técnicas

HÍBRIDOS E ELÉTRICOS NAS JORNADAS 
TÉCNICAS EM AVEIRO
A edição das Jornadas Técnicas 2017, ocorreu a 25 de Outubro, em Aveiro. O tema 
deste ano foi «a inspeção de veículos híbridos e elétricos”. 

As Jornadas Técnicas da ANCIA já se 
firmaram como um evento de grande 
importância para a partilha de conheci-
mento e atualização técnica dos inspe-
tores técnicos de veículos.

Este ano, em Aveiro, com mais de uma 
centena de participantes, foram abor-
dados e discutidos temas de elevado 
interesse para o setor, divididos por duas 
sessões de apresentações e uma convi-
dada especial, Elisabete Jacinto.  

Desenvolvendo o tema «A inspeção 
de veículos híbridos e elétricos”, partilha-
ram-se conhecimentos e experiências, 
contribuindo para o aperfeiçoamento e 
enriquecimento de todos os presentes.

Como habitualmente, aceitaram o 
convite da ANCIA diversos representan-
tes de entidades oficiais relacionadas 
com as atividades das inspeções téc-
nicas, designadamente da AMT, IMT I.P., 
GNR, PSP, Associações e Entidades Ges-
toras de Centros de Inspeção.

O naipe de oradores de alta qualida-
de garantiu o interesse substantivo das 
palestras formativas, que constituíram 
um contributo muito relevante para a 
melhoria das qualificações técnicas dos 
participantes.

A Sessão I foi moderada por Júlio Sar-
mento e contou com a intervenção de 
António Cavaco no tema “Evolução do 
parque de veículos elétricos e híbridos no 
mercado português e políticas de incen-
tivos para a sua utilização” e  de Marga-
rida Coelho com uma apresentação so-
bre “Mobilidade Inteligente e Sustentável: 
Tendências, desafios e oportunidades”.

A Sessão II, moderada por Carlos San-
tos, foi subordinada aos temas “Especi-
ficidades das arquiteturas dos Veículos 

Elétricos e Híbridos Plug-In” por Joaquim 
Delgado e “Veículos Híbridos e Elétricos – 
Uma Visão Técnica” por Francisco Gomes.

CONCLUSÕES DAS JORNADAS

• Foi consensual a referência à neces-
sidade de melhorar a autonomia das ba-
terias através do aumento da sua densi-
dade energética, assim como melhorar 
a rede de postos de abastecimento. 

• No âmbito dos custos para o utiliza-
dor, concluiu-se que se torna necessário 
massificar a produção e melhorar a tec-
nologia para reduzir o custo dos veícu-
los e das baterias, assim como se torna 
fundamental que, até se verificarem eco-
nomias de escala na produção e novos 
avanços tecnológicos, continuem a ser 
concedidos incentivos governamentais.

• Relativamente à intervenção sobre 
a mobilidade inteligente e sustentável, 
conclui-se que a mesma implica uma 
integração de várias medidas no âmbito 
da alteração comportamental e da tec-
nologia associada aos veículos e aos sis-
temas inteligentes de transportes, tendo 
sido referido o papel dos centros de ins-
peção e a sua preparação para o futuro.

• Na intervenção sobre as especifici-
dades das arquiteturas dos veículos elé-
tricos e híbridos Plug-In, foram identifica-
dos como pontos fracos: a autonomia, 
a rapidez da recarga e o custo, assim 
como foram explicadas as principais 
arquiteturas destes veículos: Tradicional 
com MCI, HEV, PHEV (paralelo e série), 
BEV e Mild Hybrid. 

• Na apresentação de Joaquim Del-
gado, reiterou-se que os níveis de emis-
sões só podem ser eficazmente reduzi-

dos com uma diminuição drástica no 
consumo de energia de origem fóssil e 
que a ligação do sector dos transportes 
ao petróleo tem que ser mitigada e isso 
implica um novo paradigma energético 
que seja simultaneamente mais eficien-
te, sustentável e compatível com um fu-
turo assente em energia renovável.

• No âmbito da intervenção sobre a 
visão técnica dos veículos híbridos e elé-
tricos, foram salientadas algumas precau-
ções de segurança antes de inspecionar 
ou realizar algum serviço no sistema de 
alta-tensão destes veículos, tendo sido 
identificados como pontos importantes: os 
cabos de carga rápida, o núcleo de aque-
cimento, os cabos do motor, o gerador de 
som e o estado das fichas de carregamen-
to, num contexto em que, sem prejuízo do 
veículo elétrico requerer menos manuten-
ção comparativamente com o motor de 
combustão, estes veículos irão continuar a 
ter elementos que requerem manutenção. 
O veículo elétrico tem um futuro promissor 
e os centros de inspeção devem estar pre-
parados para este desafio.
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A ANCIA assinou, no dia 25 de 
outubro, durante as Jornadas 
Técnicas, um protocolo de coo-
peração com o agrupamento de 
Escolas Campo Aberto, da Póvoa 
de Varzim.

O documento assinado por 
Paulo Areal, presidente da ANCIA, 
e João Grancho, Diretor do Agru-
pamento Campo Aberto, tem 
como objetivo o desenvolvimento 
de ações junto da comunidade 
educativa de forma a sensibilizar 
a população escolar para uma 
mudança de atitudes e para ado-
ção de comportamentos rodoviá-
rios seguros.

O protocolo define as bases 
de uma relação de cooperação 
em matérias relacionadas com a 
educação rodoviária no contexto 
da atividade dos Centros de Ins-
peção Técnica de Veículos (CI-
TVs) e, deste modo, promove os 
objetivos definidos no Referencial 
de Educação Rodoviária para a 
Educação Pré-Escolar e o Ensino 
Básico, e no Plano Estratégico Na-
cional de Segurança Rodoviária 
(PENSE 2020).

PROTOCOLO 
COM ESCOLAS 
PARA EDUCAÇÃO 
RODOVIÁRIA

A mais conhecida piloto portuguesa 
de competição automóvel, Elisabete Ja-
cinto, foi a convidada especial das Jor-
nadas, com uma apresentação com o 
mote “Competir com máquinas, vencer 
com pessoas”.

A piloto de todo-o-terreno falou sobre 
a sua experiência competitiva e mostrou 
como funciona a fórmula para o sucesso 
no desporto motorizado, fazendo a ponte 

entre as suas aprendizagens desportivas 
e as aplicações na vida profissional.

Elisabete Jacinto discorreu sobre as 
várias etapas da sua vida profissional, 
enfatizando com as suas histórias a fina-
lidade última das suas corridas: “com-
petir é uma forma de me ultrapassar a 
mim própria, de ir mais longe, de enfren-
tar desafios e de fazer coisas diferentes 
e difíceis”.

ELISABETE JACINTO APRESENTA
A SUA EXPERIÊNCIA COM MÁQUINAS

publicidade
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“A vantagem das 
viaturas elétricas 
está no facto de 
ser uma energia 
limpa, uma energia 
mais saudável 
para todos nós e 
isso é o ponto mais 
importante. ”
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Entrevista

FAZ SENTIDO TRATAR DAS NOSSAS 
VIATURAS COM RAZOABILIDADE 
E INTELIGÊNCIA

ELISABETE JACINTO

Elisabete Jacinto foi a oradora convidada das Jornadas Técnicas ANCIA 2017. 
O tema central deste evento profissional, as viaturas híbridas e elétricas, foi 
também assunto da conversa mantida com a piloto de competição convidada 
para esta iniciativa da associação. 

Qual a sua opinião sobre a evolução 
dos veículos elétricos e híbridos?

Acho que faz todo o sentido. Vivemos 
num planeta cada vez mais intoxicado 
por gases e poluição. Precisamos de um 
planeta mais saudável e acho que ade-
rirmos a novas formas de energia menos 
poluentes e mais saudáveis faz todo o 
sentido e são muito bem-vindas.

As políticas de incentivos para a utili-
zação desses veículos poderão acele-
rar a mudança?

Penso que sim. As pessoas estão des-
pertas para o tema, estão recetivas. No 
entanto, os novos veículos são caros e 
isso é sempre um bloqueio. 

Se houver incentivos, as pessoas vão 
aderir muito mais rapidamente, até por-
que há uns anos que estão na expeta-
tiva do carro elétrico, do carro com uma 
energia mais limpa. Acho mesmo que 
estamos todos prontos a aderir. 

Mas, de facto, os preços são proibitivos 
e se houver incentivos para se tornarem 
mais acessíveis acho que vai ser uma 
mudança muito rápida.

A mobilidade elétrica no desporto au-
tomóvel já está em curso?

Já começou. No África Race já tivemos 
um carro elétrico e uma moto elétrica. 
Ainda não provaram ser capazes de fazer 
todas aquelas etapas com a destreza ne-
cessária, mas a verdade é que já existem 
experiências e estou convencida que da-

qui a pouco tempo vamos ter veículos a 
correr já com qualidade e com capaci-
dade para suportar todas as adversida-
des que  temos que enfrentar nos ralies.

Quais são as vantagens e desvanta-
gens dos carros híbridos e elétricos?

A vantagem está no facto de ser uma 
energia limpa, uma energia mais saudá-
vel para todos nós e isso é o ponto mais 
importante. 

Atualmente, o grande inconveniente 
está no facto de não termos ainda uma 
fiabilidade garantida, o facto de a auto-
nomia não ser ainda bem aquela que é 
necessário e de estarmos numa fase de 
evolução, com muitos aspetos que não 
estão 100% comprovados. 

Ainda há muito risco associado ao car-
ro elétrico. Portanto, há que evoluir um 
bocadinho mais a tecnologia e garantir 
a segurança, no sentido de que o carro 
elétrico, em competição ou a trabalhar, 
não tenha surpresas desagradáveis. 

Ainda estamos numa fase para con-
firmar uma série de aspetos em termos 
tecnológicos e estou convencida que 
não faltará muito para que as coisas co-
mecem a correr de uma forma bastante 
rápida e se consiga atingir aquele nível 
de qualidade que faz falta.

As inspeções técnicas são importan-
tes para a segurança rodoviária?

Sem dúvida. Acho que a existência 
deste mecanismo de inspeção do au-

tomóvel faz com que as pessoas sejam 
obrigadas a pensar nele e acabemos 
por ter muito mais medidas protetoras em 
relação à nossa própria segurança. 

Não é porque nos queiramos “baldar”, 
mas a verdade é que temos tanta coi-
sa a controlar o nosso dia-a-dia que há 
sempre qualquer coisa que fica para 
trás. E é normal que seja o automóvel, 
porque o que queremos é chegar ao 
emprego rápido.

Começou nas motos. O que acha da 
obrigatoriedade da inspeção às motos 
ser apenas para as que têm mais de 
250cc?

Se calhar faria sentido que a inspeção 
fosse feita a todos os veículos de duas ro-
das, para que todos tivessem qualidade. 

É um facto que as motos que têm me-
nos cilindrada andam mais devagar e, 
portanto, os riscos são menores. Contudo, 
não sei bem qual foi a base dessa op-
ção. Provavelmente uma das razões foi 
facilitar um bocadinho numa fase inicial, 
não obrigando as motos de baixa cilin-
dragem. 

Mas acho que faz sentido as motos se-
rem inspecionadas. Há todo um mundo 
maravilhoso que rodeia os veículos de 
duas rodas, quem anda de moto é por-
que realmente gosta e a moto é algo de 
espetacular na vida do seu proprietário. 

Por isso, há pessoas que gostam de 
modificar esta e aquela peça e, às vezes, 
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não o fazem com o melhor critério. Nes-
sa lógica, a inspeção faz sentido. Se bem 
que, na moto, a inspeção ganha uma di-
mensão diferente do automóvel, porque 
quem anda nela sabe perfeitamente os 
riscos que corre.

Mas, no fundo, faz sentido uniformizar 
e que todos cuidemos do nosso veículo 
com razoabilidade e inteligência.

Como é que foi desafiar o universo mas-
culino, competindo em moto nas mais 
difíceis competições de todo-o-terreno, 
disputadas em diversos continentes?

Não foi fácil. Praticar uma modalidade 
que é maioritariamente masculina tem 
pontos positivos e tem pontos negativos. 
Tenho vivido partilhando do melhor que 
há dos dois lados. 

O facto de não haver muitas mulheres 
no desporto automóvel faz com que tenha 
alguma visibilidade. Isso permitiu-me criar 
condições para praticar esta modalidade. 

Mas essa não é a única razão pela 
qual me tenho mantido. A verdade é que 
trabalho muito para conseguir correr e 
conquistar os patrocínios e provar aos 
meus patrocinadores que sou um bom 
investimento. 

Por outro lado, tem aquele lado nega-
tivo de as mulheres não serem levadas 
muito a sério ou de serem alvo de algu-
ma dúvida. E isso aborrece-me, porque 
gostava muito de ser considerada um 
bom piloto mas, de facto, a tendência é 
sempre um bocadinho ao contrário: “se 
ela faz é porque afinal não é difícil, por-
que se fosse difícil ela não faziam, quem 
fazia eram só eles”. 

Torna-se um bocadinho ingrato. Traba-
lho imenso e esforço-me imenso para ter 
sucesso, mas é com essa realidade que 
vivo. As mulheres têm um mundo para 
conquistar e temos de ser muito inteli-
gentes e razoáveis para o fazer. Há uma 
caminhada e eu estou a fazer a minha, 
fazendo votos para que outras mulheres 
também consigam ir por aí fora, vencen-

“Praticar uma 
modalidade que 
é maioritariamente 
masculina tem 
pontos positivos 
e tem pontos 
negativos. 
Tenho vivido 
partilhando do 
melhor que há 
dos dois lados. ”

do as limitações e os obstáculos, porque 
a maior parte deles estão apenas na 
nossa cabeça.

As questões mecânicas dos camiões 
no contexto de competição desportiva 
são uma determinante do sucesso?

Sem dúvida. Aliás, digo sempre que 
sou uma pequena parte. Dou a cara e 
as pessoas conhecem-me, mas tenho 
uma equipa que trabalha comigo. E tra-
balham todos muito, trabalham bem, de 
outra forma não conseguiria ter sucesso. 

Na competição todo o terreno temos 
a condução, que é um fator importante, 
temos a navegação que é outro não me-
nos importante, porque se não tiver um 
bom navegador não consigo ter bons 
resultados. 

Tenho um trabalho de mecânica a fa-
zer (tenho um mecânico que trabalha 
comigo e que tem de trabalhar com mui-
ta responsabilidade e qualidade) e te-
nho um veículo que se não tiver qualida-
de também não me permite fazer bem. 

Depois há todo um trabalho de logís-

tica, de organização, de coordenação 
e planeamento. Temos quatro ou cinco 
realidades em linha de conta para ter 
um bom resultado. 

Foi uma das primeiras mulheres do 
mundo a concluir o rali Paris-Dakar a con-
duzir um camião. Sente que pode dar al-
gum contributo à segurança rodoviária?

Penso que sim, mas até agora ainda 
ninguém me pediu grandes contributos 
nessa área. Em competição temos que 
fazer uma condução segura, ao contrá-
rio daquilo que as pessoas pensam. Mui-
tas vezes pensam que somos uns des-
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“Treino-me 
e preparo-me. 
Tenho uma série 
de medidas 
protetoras, que 
o condutor no dia-
a-dia não tem.”

miolados, uns malucos, que andam por 
ali a acelerar. Não. Andamos realmente 
depressa mas, acima de tudo, fazemos 
uma condução segura.

 Treino-me e preparo-me. Tenho uma sé-
rie de medidas protetoras, que o condutor 
no dia-a-dia não tem. Se eu não tiver uma 
condução segura nunca vou conseguir 
chegar ao fim das etapas, nunca vou 
conseguir chegar ao fim das provas. Logo, 
nunca vou conseguir ter bons resultados. 

Acima de tudo, temos de conduzir 
bem. E é conduzindo bem que temos 
bons resultados. As pessoas não são en-

sinadas a ter uma condução segura à 
chuva ou em determinadas circunstân-
cias e, portanto,  às vezes vão a condu-
zir o automóvel com os seus problemas 
do dia-a-dia na cabeça e esquecem-se 
que têm entre as mãos um volante e por 
baixo quatro rodas de que podem per-
der o controlo. 

Em Portugal não é habitual ir à competi-
ção procurar as pessoas que se especiali-
zam na condução e tirar partido dos seus 
conhecimentos para ajudar quem preci-
sa de aprender mais qualquer coisa. Tal-
vez com o tempo isso venha a acontecer.
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Promover uma cultura de segurança rodoviária baseada na conformidade 
das viaturas e na sensibilização dos condutores para o cumprimento dos seus 
deveres legais e de cidadania foi o propósito desta iniciativa da ANCIA.

EDUCAÇÃO RODOVIÁRIA 
MOBILIZOU ALUNOS DA PÓVOA 

De 20 a 25 de Novembro, esta inicia-
tiva da ANCIA integrou diversas ações 
com diferentes parceiros e com a mo-
bilização dos centros de inspeção 
associados, com vista a uma vasta e 
efetiva consciencialização para a im-
portância de manter as viaturas em 
conformidade.

Uma das ações foi o Dia Aberto dos 
centros de inspeção que durante toda a 
semana propiciou em todo o País a visita 
de grupos escolares, com vista a mostrar 
por dentro o processo de verificação téc-
nica das viaturas e sensibilizar os jovens 
estudantes para a relevância da certi-
ficação no processo de prevenção dos 
acidentes rodoviários.

No quadro de iniciativas da Semana 
das Inspeções importa também subli-
nhar a realização, a 23 de Novembro, de 
uma Conferência sobre segurança rodo-

viária na escola Beiriz, na Póvoa de Var-
zim dedicada a alunos do ensino básico.

 “Ensinar a Segurança, Preservar a Vida” 
foi o mote da conferência e contou com 
a participação de  especialistas em se-
gurança rodoviária e desportistas do 
automobilismo, designadamente Andrea 
Costa Domingues (inspetora de veícu-
los), Elisabete Jacinto  (piloto de todo-o-
-terreno) e Manuel Maia (piloto de ralis).

O presidente da ANCIA iniciou a pales-
tra, agradecendo aos presentes e subli-
nhando a importância da promoção de 
eventos destes num contexto de elevada 
sinistralidade. “O que nos traz cá é o ele-
vado número de mortes que continua a 
existir nas nossas estradas. Em Portugal, 
na Europa, no mundo morre muita gen-
te”, afirmou Paulo Areal, num discurso 
que concluiu com um apelo: “o vosso de-
safio é que quando cheguem à idade de 

circularem na via pública enquanto con-
dutores, tenham um objetivo firme que é 
zero mortes na estrada”.

Luís Ramos, vereador do pelouro da 
Mobilidade e Transportes na câmara 
da Póvoa alertou para os preocupantes 
números da sinistralidade em Portugal e 
no mundo para destacar a importância 
de iniciativas como a que a ANCIA teve 
e concluir que os mais novos “são o fu-
turo de uma sociedade melhor, de uma 
sociedade com menos acidentes”. 

PROTOCOLO ENTRE ANCIA  
E ESCOLA BEIRIZ

João Grancho, diretor do Agrupamen-
to Escolar Campo Aberto, com sede em 
Beiriz, sublinhou o protocolo celebrado 
com a ANCIA para a promoção da segu-
rança rodoviária nas escolas e referiu os 
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objetivos de educação rodoviária para 
a educação pré-escolar e ensino básico. 
Identificar, conhecer e adotar compor-
tamentos adequados à circulação e ao 
atravessamento enquanto peão e identi-
ficar e adotar comportamentos adequa-
dos enquanto passageiro são algumas 
das metas que o protocolo propõe.

A  inspetora Andrea Costa Domingues 
explicou a importância da inspeção a 

TRIVALOR
O SEU PARCEIRO DE EXCELÊNCIA EM BUSINESS & FACILITY SERVICES

A Trivalor, composta por mais de 20 empresas em diversos setores, está vocacionada para fazer o melhor pela sua empresa.

Diferentes empresas da Trivalor SGPS, S.A. 
detêm os seus sistemas de gestão certificados.

um automóvel na prevenção da sinistra-
lidade rodoviária e partilhou um vídeo 
que mostrou todo o processo de uma 
ida de uma viatura à inspeção.

Perante uma plateia atenta e partici-
pativa, ambos os pilotos Elisabete Jacin-
to e Manuel Maia falaram sobre todos os 
cuidados que pilotos como ela têm de 
ter para competir em total segurança.

Importa ainda sublinhar que, no âm-

bito da semana das inspeções, a AN-
CIA promoveu diversas atividades de 
pedagogia rodoviária em cooperação 
com escolas do 1º e 2º Ciclos do ensino 
básico, designadamente um concurso 
escolar que desafia os alunos vizinhos 
dos centros de inspeção a realizarem 
visitas pedagógicas e trabalhos de in-
terpretação da atividade dos centros de 
inspeção.

publicidade
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TOLERÂNCIA ZERO NOS EXAMES, 
RIGOR MÁXIMO NAS INSPEÇÕES  
E MAIORES SANÇÕES RODOVIÁRIAS

CARLOS MARQUES, DIRETOR DO FUNDO DE GARANTIA AUTOMÓVEL

O Diretor do Fundo de Garantia Automóvel revela preocupação com os números 
da sinistralidade automóvel e defende medidas para combater o que considera 
ser um “verdadeiro flagelo”. Carlos Marques acredita que maiores sanções nas 
contraordenações rodoviárias podem melhorar as estatísticas.

Como se relaciona o Fundo de Ga-
rantia Automóvel com a segurança 
rodoviária?

O Fundo de Garantia Automóvel [FGA] 
tem um papel fundamentalmente ressarci-
tório no âmbito dos acidentes rodoviários.

Um dos nossos princípios orientadores 
é a pronta resposta aos pedidos indemni-
zatórios e o apoio às vítimas, na medida 
das nossas responsabilidades.

A segurança rodoviária sendo um va-
lor coletivo que deve ser preservado por 
toda a sociedade, não pode deixar de 
ser também e naturalmente, uma das 
preocupações do FGA.

Enquanto pagador de responsabili-
dades como é que vê os números da 
sinistralidade rodoviária?

Esquecendo a parte financeira (o FGA 
até 30 de setembro de 2017 despendeu

10 630 514 euros com indemnizações), 
os números da sinistralidade nas es-
tradas portuguesas continuam a ser a 
quantificação de uma triste realidade e 
só podem constituir elevada motivação 
para um combate sem tréguas a este 
verdadeiro flagelo.

Que medidas poderiam contribuir 
para melhorar o desempenho dos por-
tugueses nas estradas?

Há um vasto conjunto de medidas 
cuja implementação, em minha opinião, 
poderia contribuir para esse “melhor de-

sempenho” dos condutores portugueses. 
Muito se pode, aliás, muito se deve fazer 
em ordem à prevenção e segurança ro-
doviárias no nosso País.  

Desde logo, educando e prevenindo 
nas famílias, nas escolas, nas empresas 
e nas instituições; lançando com regu-
laridade campanhas de informação e 
sensibilização nos meios de comunica-
ção social; investindo numa sinalização 
abundante e eficaz; incrementando as 
ações de fiscalização e a presença das 
autoridades; dissuadindo nas escolas 
de condução todos aqueles que ma-
nifestem sinais claros de inaptidão ou 
que revelem indícios indisfarçáveis de 
comportamentos desviantes; mantendo 
tolerância zero nos exames de condu-
ção, não habilitando aqueles que não 
mostrem reunir condições mínimas de 
destreza, representação, civismo, conhe-
cimento das regras e dos sinais; man-
tendo tolerância zero nas inspeções pe-
riódicas obrigatórias no que respeita às 
condições de segurança dos veículos; 
agravando o quadro sancionatório em 
matéria de crimes e contraordenações 
rodoviárias.

O Fundo de Garantia Automóvel rece-
beu nos primeiros seis meses de 2017 
mais de duas mil participações de aci-
dentes sem seguro válido. Como inter-
preta estes números?

Até final do terceiro trimestre de 2017 
foram participados 2 987 acidentes ao 
FGA, número que representa um acrésci-
mo homólogo de 2% e que não inverte a 
tendência de crescimento reiniciada em 
2015.

Estamos atentos à evolução da sinistra-
lidade do parque automóvel sem seguro 
que, de um modo geral, tem acompa-
nhado os indicadores da sinistralidade 
rodoviária em Portugal.

Ainda assim, importa referir um sinal 
positivo nos dados da sinistralidade do 
parque automóvel sem seguro: compa-
rativamente a 2016, até 30 de setembro 
passado, foram registados no FGA menos 
15 acidentes com feridos e menos 13 ca-
sos de morte.

Acha que a segurança rodoviária 
poderia ser enquadrada no sistema de 
ensino?

Sim, claro. Como tive oportunidade de 
referir na Conferência do “DIA EUROPEU 
SEM UMA MORTE NA ESTRADA” educar é 
também prevenir.

Faria pois sentido densificar as matérias 
relativas à proteção rodoviária do plano 
curricular da disciplina de “Estudo do 
Meio”, estendendo o seu estudo a todo o 
primeiro ciclo. Assim como sensibilizar as 
direções das escolas para incluírem nos 
respetivos projetos educativos, progra-
mas focados na segurança rodoviária e 
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incrementar a realização de ações edu-
cativas de natureza prática nas escolas 
secundárias, com o objetivo de sensibi-
lizar os alunos para o perigo real que re-
sulta para eles e para os outros dos maus 
comportamentos estradais.

Na vossa experiência conseguem 
identificar algumas razões críticas para 
as decisões erradas dos condutores?

Umas vezes a inaptidão, outras a in-
cúria, a intolerância, o desrespeito, o 
egoísmo, a falta de educação e civismo 
e a negligência, quantas vezes grosseira, 
por vezes quase maldade.

Muito mais do que as infraestruturas 
rodoviárias e os veículos que nelas cir-
culam, a principal causa dos acidentes 
estradais é o comportamento desvian-
te de peões, ciclistas, motociclistas e 
automobilistas, com as mais diversas 
atividades, dos mais variados estratos 
socioeconómicos, com diferentes níveis 
académicos e culturais, de todas as fai-
xas etárias, uns profissionais, outros pura-
mente amadores.

Os motociclos e ciclomotores conti-
nuam a ser um problema grave em nú-
mero de mortos. Para o FGA este tema 
é relevante? 

A segurança de condutores e pas-
sageiros de motociclos e ciclomotores, 
utentes mais fragilizados no seio da circu-
lação automóvel é um sério problema, a 
que todos somos sensíveis.

É necessário investir defensivamente 
nas infraestruturas e na sensibilização de 
todos os condutores, tanto os de quatro 
como os de duas rodas. É fundamental 
que se respeitem e entendam reciproca-
mente. E é muito importante que os ciclo-
motoristas e motociclistas (e também os 
ciclistas) circulem em permanente cons-
ciencialização da sua vulnerabilidade.

A diminuição dos riscos técnicos é 
importante para o FGA?

Diria que é importante para todos, so-
bretudo se tivermos presente o quadro 
atual da sinistralidade rodoviária, consi-
derando os seus custos globais – lesões, 
sequelas, consequências humanas, so-
ciais e financeiras. 

“As inspeções 
técnicas dos 
veículos, desde 
que realizadas 
com ‘tolerância 
zero’, constituem 
um esforço 
na prevenção 
rodoviária."
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“É necessário investir 
nas insfraestruturas 
e na sensibilização 
de todos os 
condutores, tanto 
os de quatros rodas 
como os de duas 
rodas. É fundamental 
que se respeitem 
e entendam 
reciprocamente."

Acredito que a evolução tecnológica 
dos veículos terrestres a motor, associa-
da à melhoria contínua das redes viá-
rias, à permanente educação e sensibi-
lização dos cidadãos motorizados e ao 
compromisso de todos os que se em-
penharem na prevenção e segurança 
rodoviárias, será um fator determinante 
não só na redução do número de aci-
dentes de viação mas, também, da sua 
“intensidade”.  

O que pensa sobre o desempenho 
das inspeções técnicas a veículos e 
do seu contributo para a segurança 
rodoviária?

Considero muito importante garantir-
-se que o parque automóvel circulante 
respeite as exigências de segurança 
com as verificações regulares impostas 
por lei. As inspeções técnicas dos veícu-
los, desde que realizadas com “tolerân-
cia zero”, constituem efetivamente um 
reforço na prevenção rodoviária e um 
contributo para reduzir o número de aci-
dentes, pelo menos para minimizar as 
suas consequências ao nível dos danos 
corporais.

"Entende que seria útil promover a im-
plementação de inspeção obrigatória 
aquando da alteração da titularidade 
do certificado de matrícula, sempre 
que a última inspeção tenha sido reali-
zada há mais de três meses?

Sinceramente não me parece. A alte-
ração da titularidade do certificado de 
matrícula não modifica de “per si” as 
condições de segurança do veículo que 
tenham sido verificadas e estejam dentro 
dos prazos estabelecidos na lei.

O que neste domínio faria melhor senti-
do, digo, seria exigir para efeitos de regis-
to da propriedade a favor do adquirente, 
a apresentação do certificado válido da 
inspeção periódica obrigatória, efetuada 
nos termos legalmente em vigor.

A inspeção extraordinária sempre 
que se verifique a participação de si-
nistro que envolva veículos que apre-
sentem danos estruturais constitui uma 
medida de salvaguarda dos riscos téc-
nicos da viatura?

Nestes casos, se o acidente for regista-
do pela autoridade policial são apreen-
didos os documentos do veículo, como 
disposto na alínea d), do n.º 1, do art.º 
161 do Código da Estrada. E os docu-
mentos só são restituídos pelo IMT depois 
do veículo reparado ser sujeito a uma 
inspeção para verificação das caracte-
rísticas construtivas ou funcionais.

Por outro lado, em caso de acidentes 
de que resultem a perda total do veículo 
acidentado e o mesmo seja considerado 
ou vendido como salvado, as segurado-
ras, o FGA ou os proprietários têm o dever 
de informar o IMT e de enviar os docu-
mentos do veículo.

Julgo estar assim praticamente fecha-
do o circuito de garantia das condições 
de circulação dos veículos muito danifi-
cados, sem ser necessário modificar o 
quadro vigente das inspeções periódi-
cas obrigatórias.

Nos casos de danos estruturais não 
enquadráveis nas situações acima des-
critas, o FGA tem vindo a apostar no con-
trolo oficinal das reparações no sentido 
de procurar garantir que estas são reali-
zadas de modo a restituir aos veículos as 
condições técnicas de segurança indis-
pensáveis à sua circulação.
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ANCIA NO MAIOR 
EVENTO MUNDIAL 
SOBRE INSPEÇÕES

A ANCIA esteve mais uma vez presente 
no maior evento mundial sobre o setor 
das inspeções de veículos, em Zagrebe, 
na Croácia, onde se debateu a melhoria 
da segurança rodoviária e ambiente.

Na 18.º Assembleia-geral do CITA (Comité Internacional da 
Inspecção Técnica para Veículos), que decorreu de 6 a 8 de 
junho, foram abordados os principais projetos e prioridades 
deste organismo internacional, designadamente, a realização 
de estudos sobre gases de escape e a necessidade de reforçar 
a discussão sobre a homologação de veículos.

A Conferência deste organismo internacional teve como 
tema central a melhoria da segurança rodoviária e ambien-
te, tendo sido abordados assuntos relacionados com as novas 
tecnologias, a proteção ambiental, procedimentos e métodos 
de inspeção.  

No âmbito da sua missão estratégica, o CITA sublinhou que 
é necessário empreender esforços para assegurar as melhores 
condições dos veículos durante todo o seu ciclo de vida, pro-
curando o equilíbrio mecânico dos veículos, a sua segurança 
e o impacto no ambiente.

No âmbito da redução da sinistralidade, foi destacada a 
necessidade de melhores condutores, melhores estradas e veí-
culos mais seguros, assumindo a inspeção técnica um papel 
determinante na segurança rodoviária.

A próxima Assembleia-geral e Conferência do CITA realiza-se 
em Seul, na Coreia do Sul. 
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MOTOS, SINISTRALIDADE 
E O NEGACIONISMO EM 
SEGURANÇA RODOVIÁRIA

O aumento de sinistralidade rodoviária 
registado em 2017 – traduzido em mais 
12,9% de vítimas mortais no local do aci-
dente, no final de outubro em relação ao 
mesmo período do ano passado – tem 
dado lugar a um elevado número de 
comentários na comunicação social, 
fundamentados, na sua esmagadora 

maioria, no “achismo”1 e muito pouco no 
conhecimento científico. Quando muito 
se fala e escreve nesta base, grande é o 
risco, já diz a sabedoria popular, de pou-
co se acertar. 

Uma das poucas peças jornalísticas2  

que procurou identificar, com base em 
dados objetivos e credíveis, as circuns-
tâncias desse aumento de sinistralida-
de, que não as suas causas, foi alvo de 
um processo de descredibilização dos 
números apresentados por parte de al-
guém que, sendo deputado3 , deveria ter 
um cuidado acrescido na apresentação 
dos seus argumentos. Com efeito, não 
basta baralhar e tentar confundir os lei-
tores para se demonstrar o indemonstrá-
vel. Quando esse é o caminho seguido, 
a probabilidade de os autores caírem no 
negacionismo4  é grande. O que é pena, 
pois desta forma é muito difícil, para não 
dizer impossível, discutir de forma funda-
mentada os problemas.

Seja qual for a forma de olhar para os 
números, há um facto indesmentível: os 
veículos de duas rodas a motor (ciclomo-
tores e motociclos), abreviadamente 2RM, 
são os que apresentam o maior risco de 
lesões para os seus ocupantes, medido 
quer pelo número de mortos, quer pelo 
de feridos graves em relação ao parque 
existente5. Estes resultados são válidos tan-
to para as vítimas no local do acidente, 
como quando é feita a contabilização 
nos 30 dias subsequentes ao acidente, 
com um particular relevo nos motociclos.

Cabe notar que 2016 foi um ano em 
que a sinistralidade das 2RM com víti-
mas mortais foi, do ponto de vista estatís-
tico, anormalmente baixa, considerando 
o padrão verificado na maioria dos anos 
antecedentes. Mas, mesmo assim, o risco 
de morrer num motociclo, nesse ano, era 
4,5 vezes superior a que tal acontecesse 
num automóvel ligeiro (20,9/4,5 mortos por 
100.000 veículos segurados).

JOÃO QUEIROZ

Fontes: Eurostat, CARE, ASF
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A este maior risco acresce o facto de 
os veículos de 2RM terem, ao invés dos 
automóveis ligeiros, uma utilização mar-
cadamente sazonal, ou seja, por esse 
facto apresentam uma (muito) menor 
exposição ao risco. Conforme se verifica 
no gráfico, apenas menos de metade 
dos veículos de duas rodas a motor cir-
cula regularmente durante a totalidade 
do ano.

Quando comparado com o que se 
passa noutros países europeus, o indi-
cador de risco (vítimas mortais/parque 
segurado) também é extremamente 
desfavorável para Portugal, conforme 
demonstrado no Plano Estratégico Na-
cional de Segurança Rodoviária (PENSE 
2020)  e que aqui se reproduz. São os 
motociclos que, mais uma vez, se distin-
guem nessa comparação.

Quando comparado com o que se 
passa noutros países europeus, o indi-
cador de risco (vítimas mortais/parque 
segurado) também é extremamente 
desfavorável para Portugal, conforme de-
monstrado no Plano Estratégico Nacional 
de Segurança Rodoviária (PENSE 2020)6  
e que aqui se reproduz. São os motoci-
clos que, mais uma vez, se distinguem 
nessa comparação.

(1) Ramo da “ciência” construído sobre o palpite, formulado através do “acho que…”, com base em opiniões, intuições e folclore e que tem 
como instrumento o “achómetro”. 

(2) Jornal de Notícias, 27 de outubro de 2017.

(3) http://www.andardemoto.pt/motonews/34294noticiassobreasinistralidademigueltiagodenunciadadosmanipulados/  
https://www.facebook.com/notes/miguel-tiago/acidentes-de-moto-matam-cada-vez-mais/1683770468364499/ 

(4) Ação de negar ou não reconhecer como verdadeiro um facto ou um conceito que pode ser verificado empiricamente  
(ex.: negacionismo científico, negacionismo histórico)."negacionismo", in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2013, 
https://priberam.pt/dlpo/negacionismo  [consultado em 16-11-2017].

(5) Com base nos veículos segurados, o indicador mais fiável disponível em Portugal.  

(6) (Tabela 8 da pág. 3073 na 1.ª série do Diário da República n.º 116 de 19 de junho de 2017, onde foi publicada a Resolução do 
Conselho de Ministros que aprovou este plano estratégico).

Finlândia
República Checa
Espanha
Itália
Alemanha
Áustria
Polónia
Hungria
Eslovénia
Chipre
Portugal
Irlanda
Roménia
Croácia
Letónia

8,6
8,8
10,7
13,1
14,7
15,8
23,6
25,8
35,3
43,5
46,7
57,8
69,7
103,3
n.d.

8,6
8,8
10,7
13,1
14,7
15,8
23,6
25,8
35,3
43,5
46,7
57,8
69,7
103,3
n.d.

Fontes: Eurostat, CARE, ASF

Fonte: ESTRADA MAIS SEGURA, a partir de sondagem AXIMAGE, 09/2017

INDICADOR DE RISCO 
VEÍCULOS MOTORIZADOS 
(2012)

MOTOCICLOS
M/100.000 V

CICLOMOTORES
M/100.000 V

Fontes: Eurostat, CARE, ASF
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O PARQUE DE VEÍCULOS EM CIRCULAÇÃO 

A EVOLUÇÃO DA SINISTRALIDADE EM 2017

Finalmente, mais uma nota de preo-
cupação, considerando, como ficou 
demonstrado anteriormente, o risco 
acrescido das 2RM de maior cilindrada. 
O parque tem vindo a crescer de for-
ma muito mais rápida nos veículos de 
maior cilindrada. 

É de realçar que, também ao contrá-
rio do propalado como argumento jus-
tificativo do aumento da sinistralidade, 
o parque de veículos de 2RM tem cres-
cido a um ritmo praticamente idêntico 
ao do parque automóvel total, ainda 
que os motociclos, em consequência 
da evolução já referida, tenham au-
mentado a respetiva penetração.

Em 2017, a sinistralidade com veículos 
de 2RM teve um aumento brutal, sendo 
a principal origem do aumento do nú-
mero de vítimas até agora verificado. De 
acordo com os dados mais recentes, 
das 56 mortes no local do acidente que 
ocorreram a mais em relação ao verifi-
cado em 2016, 39 eram ocupantes de 
motociclos, não se tendo registado alte-
ração nos ciclomotores.

Dos 378 mortos e dos 1.648 feridos 
graves resultantes da sinistralidade nos 
9 primeiros meses do ano, o peso dos 
ocupantes de 2RM foi de 26,2% e 28,2% 

respetivamente. Recorde-se que, des-
tes ocupantes, a esmagadora maioria 
são condutores. Em relação a 2016, os 
mortos em 2RM no período homólogo 
registaram um aumento de 65,0% e os 
feridos graves de 16,0%, enquanto nos 
automóveis ligeiros, onde também hou-
ve um acréscimo de vítimas, este foi de 
1,8% e 4,2%, respetivamente. Num espa-
ço de tempo alargado, a melhor forma 
de enquadrar a evolução da sinistrali-
dade, constata-se que a diminuição de 
vítimas obtida no nosso país desde 2010 
foi a seguinte:  

Ciclomotores
Motociclos <125cc
Motociclos >125cc

-14,9%
-5,1%

-5,1%*

-25,7%
-236,2%

-3,9%

-13,8%
8,9%

-16,9%

-13,4%
-0,7%

-21,8%

-26,0%
-24,7%
2,2%

-4,6%
1,2%

14,8%

10,3%
7,4%

30,1%

-0,6%
3,7%

20,9%

10,6%
21,9%
33,4%

2009
2008

2010
2009

2011
2010

2012
2011

2013
2012

2014
2013

2015
2014

2016
2015

2017
2016

EVOLUÇÃO ANUAL DE MATRÍCULAS DE VEÍCULOS DE "2 RODAS A MOTOR" (JANEIRO A SETEMBRO)

Fontes: ASF

Fontes: ACAP: *Os valores de 2008 para os motociclos não disitinguem as cilindradas

EVOLUÇÃO DE MORTOS (M) E 
FERIDOS GRAVES (FG) 2010-17*

TOTAL

2RM

AUTO. LIGEIROS

M FG

* janeiro a setembro (Portugal Continental)

Fonte: ANSR

-29,2%

-38,0%

-24,4%

-17,8%

-32,4%

+5,0%
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Nos últimos dez anos, no conjunto dos 
peões e das diversas categorias de veí-
culos (velocípedes, ligeiros, pesados7), 
os de 2RM foram aqueles que, seja qual 
for o prisma em que se analisem os da-
dos, tiveram uma pior evolução e foram 
aqueles em cujas vítimas mais aumen-
tou o seu peso relativo.

No primeiro semestre do ano, em que o 
aumento de vítimas mortais nas 2RM teve 
a expressão que já foi referida, constatam-
-se algumas particularidades que não 
pretendem ser uma análise aprofundada 
da situação, mas apenas uma reflexão 
que poderá indiciar algumas pistas que 
levem à compreensão de alguns fatores 
que contribuíram para esta situação:
Maior número de vítimas mortais em des-
pistes (43,4% vs 39,4% em 2016), entre os 
ocupantes de 2RM (29,8% vs. 20,1% em 
2016), menor em vias urbanas (49,4% vs. 
50,8% em 2016). Finalmente, e este é um 
dado que não pode ser negligenciado, 
dos 20 aos 49 anos morreram mais 16 
ocupantes de 2RM que em 2016, e dos 
50 aos 64 morreram mais 12, sendo que 
esta classe etária foi aquela onde se 
verificou, também no total das vítimas, 
um aumento mais acentuado em rela-
ção a 2016 (+20 vítimas) e onde, conse-

quentemente, o número de mortos por 
milhão de habitantes teve uma evolu-
ção acentuadamente mais negativa. 

E AGORA?
Perante este panorama colocam-se 

várias alternativas: ignorar; aceitar o 
“destino”; continuar a negar o inegável; 
enfrentar o problema.

A escolha reside, em primeiro lugar, 
em cada um de nós. De forma séria e 
ponderada, mas consciente quanto ao 
que está em jogo quando se perde uma 
vida ou se fica gravemente ferido em 
consequência de um sinistro rodoviário. 
Avaliar e gerir o risco rodoviário não é 
uma tarefa fácil, mas que, estou profun-
damente convicto, vale a pena.

Mas esta escolha também reside nas 
autoridades que têm por missão legislar, 
fiscalizar e promover um sistema seguro 
de transporte rodoviário. Com base nas 
evidências científicas e nas melhores 

(7) Não considerámos os outros pela sua 
pequena dimensão (7,1%, 3,8% e 1,3% do 
total de mortos, feridos graves e feridos leves, 
respetivamente, em 2017), representando, 
ao mesmo tempo, categorias de natureza 
muito díspar.

práticas de gestão da segurança ro-
doviária, mas também com a coragem 
de quem estabelece políticas públicas 
coerentes e não tem receio de enfren-
tar interesses instalados ou grupos de 
pressão para quem a pequena parte é 
maior de que o todo.

Foi assumido como desígnio do PENSE 
2020 tornar a segurança rodoviária uma 
prioridade de todos os portugueses. Se 
os caminhos escolhidos não forem os 
que aqui se apontam, esse desígnio 
continuará a ser uma distante miragem.

João Queiroz
Presidente da Associação 
ESTRADA MAIS SEGURA
Coordenador operacional do apoio 
científico e técnico prestado pelo ISCTE-
-IUL à Autoridade Nacional de Seguran-
ça Rodoviária na elaboração da Estraté-
gia Nacional de Segurança Rodoviária 
(ENSR 2008-2015) e do PENSE 2020  

2008
2017

2008
2017

2008
2017

15,2%
15,1%

19,4%
17,6%

11,9%
11,7%

4,9%
5,0%

4,3%
5,8%

3,2%
4,8%

21,9%
26,2%

23.3%
28,2%

16,2%
20,2%

50,4%
45,0%

48,0%
43,4%

64,8%
60,5%

2,6%
1,6%

1,7%
1,3%

2,0%
1,5%

Mortos

Feridos 
graves

Feridos
leves

VÍTIMAS NO LOCAL DO ACIDENTE EM % DO TOTAL *

* janeiro a setembro (Portugal Continental)

Fonte: ANSR

Peões Velocipedes 2RM Ligeiros Pesados
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Notícias

ANCIA EM WORKSHOP DA ANSR 
SOBRE CONDUÇÃO AUTÓNOMA

“Estudo de regulação para a intero-
perabilidade na adoção da condução 
autónoma em nós urbanos europeus” 
foi o tema do workshop organizado 
pela Autoridade Nacional de Seguran-
ça Rodoviária.

A ANCIA participou no Workshop AUTO-
C-ITS: “Estudo de regulação para a intero-
perabilidade na adoção da condução 
autónoma em nós urbanos europeus”, 
promovido pela ANSR - Autoridade Nacio-
nal de Segurança Rodoviária, que decor-
reu dia 10 de outubro no Hotel Real Oeiras.

O AUTOC-ITS, projeto cofinanciado pelo 
Connecting Europe Facility, tem como 
objetivo facilitar a circulação dos veí-
culos autónomos em núcleos urbanos 
através do desenvolvimento de sistemas 
inteligentes de transporte baseados 
em Connected and automated driving 
(C-ITS), que permite a comunicação e o 
intercâmbio seguro de dados entre veí-
culos, utilizadores e infraestruturas.

Das intervenções neste Workshop, des-
tacam-se as questões relativas às vias, 
responsabilidade dos condutores, segu-
ro automóvel, assim como a necessida-
de de criar legislação nacional e inter-
nacional adequada

As Convenções de Genebra de 1949 e 
1968 estabelecem que só podem circu-
lar veículos com condutor e, no âmbito 
interno, o Código da Estrada Português 
não permite a circulação de um veículo 

autónomo sem condutor na via pública.
Foi ainda destacada a escala de 5 

níveis de automação dos veículos (SAE 
INTERNATIONAL STANDARD), onde foi re-
ferido que a automatização total ainda 
não existe. 

Para este projeto, foram definidos três 
pilotos: Madrid, Paris e Lisboa. Os testes 
de estrada estão previstos para outubro 
de 2018, no nó da CREL com a A16 até à 
Avenida Marginal.

publicidade
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A ANCIA esteve presente no 
Congresso Anual da Associação 
Portuguesa para o Desenvolvi-
mento dos Sistemas Integrados 
de Transporte (ADFERSIT), onde fo-
ram debatidos os problemas que 
afetam o setor de transportes e 
os principais desafios que expres-
sam a ambição da sua crescente 
transformação.

O evento, subordinado ao tema 
"Os desafios das novas gerações 
de Transportes", centrou-se em 
cinco questões essenciais: Ener-
gia, Automação e Conectividade, 
Logística 4.0, Mobilidade/ Intermo-
dalidade e Inovação Ferroviária e 
juntou os responsáveis das mais 
importantes empresas do setor da 
mobilidade e transportes.

CONGRESSO 
ANUAL DA 
ADFERSIT 
COM "NOVAS 
GERAÇÕES DE 
TRANSPORTES"

Nesta convenção foram abordados 
temas relacionados com as novas rea-
lidades do setor automóvel e o seu im-
pacto no negócio, nomeadamente a 
tecnologia elétrica e híbrida, o acesso à 
informação técnica e os níveis de acesso 
que os fabricantes disponibilizam. A co-
nectividade e a mobilidade, as viaturas 
comunicantes e a propriedade dos da-
dos das viaturas foram outros dos temas 

CONVENÇÃO ANUAL DA ANECRA 
DEBATE ELÉTRICOS E HÍBRIDOS
Com o tema «Inovação e Desenvolvimento no Sector 
Automóvel», a Associação Nacional de Empresas do 
Comércio e da Reparação Automóvel realizou a sua 
Convenção anual.

discutidos. Abordou-se ainda quanto vai 
custar a nova mobilidade e quanto vai 
reduzir o parque automóvel, entre outros 
temas de importância para o futuro das 
empresas do sector automóvel.

A ANECRA associou a este evento os 
PRÉMIOS INOVAÇÃO ANECRA 2017, inicia-
tiva que tem como objectivo destacar e 
difundir os avanços mais significativos no 
sector automóvel.

Notícias

O workshop teve como objetivo dar a 
conhecer a prontidão de Portugal relativa-
mente à implementação da infraestrutura 
necessária à receção e tratamento de 
chamadas eCall e realçar a importância 
de uma maior eficiência do atendimento 
das chamadas de emergência para o 
112, em caso de acidente rodoviário.

IMPLEMENTAÇÃO DO ECALL EM PORTUGAL

Durante o evento, também se refletiu 
acerca de outras atividades realizadas 
em território nacional no âmbito do 
eCall, e que surgem integradas no pro-
jeto I_HeERO, que alerta para a necessi-
dade dos Estados Membros da União Eu-
ropeia atualizarem os seus PASP (Postos 
de Atendimento de Segurança Pública), 

nos termos do definido na Diretiva ITS 
(2010/40/EU), garantindo-se assim uma 
correta implementação dos serviços.

Para além de facilitar os serviços de aten-
dimento em caso de emergência, o pro-
jeto também desenvolve estudos e testes 
que visam a extensão desta tecnologia 
inovadora a outras tipologias de veículos.

A ANCIA participou na 3. ª edição do workshop 
“Portugal ready for eCall”, dia 10 de outubro, no 
Centro de Congressos de Lisboa.
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